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l) Autorizar o pagamento da despesa do CHEDV e movimentar as 
contas bancárias, através da emissão de cheques ou de outros meios 
bancários.

A presente deliberação produz efeitos a 20 de fevereiro de 2015, fi-
cando por este meio ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes 
agora delegados, tenham sido praticados pelos referidos membros do 
Conselho de Administração.

18 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Miguel Paiva.

309628636 

 CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO TEJO, E. P. E.

Aviso n.º 7509/2016

Lista Unitária de Ordenação Final
Após homologação por deliberação de 31 de maio de 2016 do Con-

selho de Administração do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E., 
torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos ao 
procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho para a categoria de Assistente Graduado Sénior de Ortopedia, 
aberto pelo Aviso n.º 15083/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 252, de 28 de dezembro de 2015:

— Dr. Mário Manuel Formiga Luís: 7,75 valores.
3 de junho de 2016. — O Vogal do Conselho de Administração, 

Dr. Carlos Alberto Coelho Gil.
209638056 

 Declaração de retificação n.º 642/2016

Procedimento concursal comum para preenchimento de quatro 
postos de trabalho na categoria de Assistente de Medicina 
Interna da carreira médica — área de exercício hospitalar

Por ter sido publicado com inexatidão, o Aviso n.º 7019/2016, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho de 2016, 
retifica -se que onde se lê:

«1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do Acordo Co-
letivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar 
de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos 
e outro — Tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para os postos de trabalho da carreira médica, celebrado ao abrigo do 
disposto na cláusula 54.ª do Acordo Coletivo de Trabalho publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 
2009, adiante designado abreviadamente, por ACT, conjugado com 
a cláusula 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, que 
estabelece o regime da carreira dos médicos nas entidades públicas 
empresariais e nas parcerias em saúde, em regime de gestão e finan-
ciamento privados, integradas no Serviço Nacional de Saúde, bem 
como os respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de 
progressão profissional e de diferenciação técnico -científica torna -se 
público que, por deliberação do Conselho de Administração de 05 de 
abril de 2016, se encontra aberto procedimento concursal comum, nos 
termos da cláusula 5.ª, n.º 1 alínea a) do ACT, para constituição de 
relação jurídica de emprego privado, cujo contrato será celebrado nos 
termos do Código do Trabalho e demais legislação aplicável, desti-
nado ao preenchimento de quatro postos de trabalho na categoria de 
assistente da carreira médica para o Serviço de Ortopedia, no quadro 
de pessoal (privado) do Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E., 
aguardando -se, no decurso do presente procedimento, a devida auto-
rização superior, nos termos do Despacho n.º 12083/2011, de 15 de 
setembro, por parte do Exmo. Senhor Secretário de Estado da Saúde, 
que constitui requisito essencial à conclusão e produção de efeitos do 
presente procedimento.»

deve ler  -se:
«1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do Acordo Co-

letivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar 
de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos Médicos 
e outro — Tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para os postos de trabalho da carreira médica, celebrado ao abrigo do 
disposto na cláusula 54.ª do Acordo Coletivo de Trabalho publicado 

no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 
2009, adiante designado abreviadamente, por ACT, conjugado com 
a cláusula 15.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, que 
estabelece o regime da carreira dos médicos nas entidades públicas 
empresariais e nas parcerias em saúde, em regime de gestão e finan-
ciamento privados, integradas no Serviço Nacional de Saúde, bem 
como os respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de 
progressão profissional e de diferenciação técnico -científica torna -se 
público que, por deliberação do Conselho de Administração de 05 
de abril de 2016, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
nos termos da cláusula 5.ª, n.º 1 alínea a) do ACT, para constituição 
de relação jurídica de emprego privado, cujo contrato será celebrado 
nos termos do Código do Trabalho e demais legislação aplicável, 
destinado ao preenchimento de quatro postos de trabalho na cate-
goria de assistente da carreira médica para o Serviço de Medicina 
Interna, no quadro de pessoal (privado) do Centro Hospitalar do Médio 
Tejo, E. P. E., aguardando -se, no decurso do presente procedimento, a 
devida autorização superior, nos termos do Despacho n.º 12083/2011, 
de 15 de setembro, por parte do Exmo. Senhor Secretário de Estado 
da Saúde, que constitui requisito essencial à conclusão e produção 
de efeitos do presente procedimento.»
03 de junho de 2016. — O Vogal do Conselho de Administração, 

Dr. Carlos Alberto Coelho Gil.
209637992 

 NAVEGAÇÃO AÉREA DE PORTUGAL — NAV PORTUGAL, E. P. E.

Despacho n.º 7850/2016
1 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 46.º do Novo Código do Procedi-

mento Administrativo (Novo CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 7 de janeiro e, tendo em conta os poderes que me foram delegados pela 
deliberação do Conselho de Administração da NAV Portugal, E. P. E., 
de 14 de janeiro de 2013, publicada em anexo ao Aviso n.º 1292/2013, 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 19, de 28 de janeiro de 2013, de 
fls. 4313 a 4315, especificamente no seu n.º 2, alínea d) e do ponto n.º 4 
da Deliberação do Conselho de Administração de 25 de fevereiro de 
2016, subdelego, pelo presente despacho, no Diretor de Operações da 
Região de Lisboa (DOPLIS), Senhor José Manuel Baptista de Matos, 
os poderes para autorizar despesas relativas a contratos de locação ou de 
aquisição de bens móveis e de aquisição de serviços, respeitantes àquela 
Direção, cujo valor, definido nos termos do artigo 17.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), seja inferior a:

a) € 200.000,00, quando os contratos não respeitem, direta e princi-
palmente, à atividade de navegação aérea;

b) € 400.000,00, quando os contratos respeitem, direta e principal-
mente, à atividade de navegação aérea, enquanto setor a que se aplica o 
regime especial de adjudicação previsto no artigo 12.º do CCP.

2 — A validade da autorização de despesas ao abrigo dos poderes sub-
delegados nos termos do número anterior, fica sujeita ao enquadramento 
da despesa no orçamento aprovado, ou na sua falta, à prévia aprovação 
pelo Conselho de Administração.

3 — Nos poderes subdelegados nos termos do n.º 1 anterior, 
compreendem -se, de harmonia com o disposto no n.º 3, do artigo 109.º 
do CCP, os poderes a exercer na fase de formação dos referidos contra-
tos públicos e que sejam inerentes à autorização da respetiva despesa, 
designadamente os relativos à decisão de contratar, à decisão de escolha 
do procedimento, à aprovação das suas peças, à aprovação do júri quando 
a lei o imponha, à decisão de adjudicação, à aprovação da minuta do 
contrato e à sua assinatura, nesta última situação apenas quando disponha 
de poderes bastantes, conferidos mediante adequada procuração e, ainda, 
os relativos à fase da respetiva execução que digam apenas respeito à 
autorização de pagamentos do preço, incluindo adiantamentos, ou de 
revisões cambiais ou de preços, quando os pagamentos e as revisões 
estejam previstos nos contratos.

4 — Não se compreendem nos poderes subdelegados os relativos 
à prática dos demais atos de autorização de despesas relativas à fase 
de execução do contrato que tenha sido reduzido a escrito nos termos 
do artigo 94.º e seguintes do CCP, à sua rescisão por incumprimento 
ou cumprimento defeituoso, à aplicação de penalidades contratuais, à 
sua alteração objetiva ou subjetiva, nomeadamente a autorização de 
realização de trabalhos a mais ou a menos, a ampliação ou redução 
do objeto contratual, quando a soma do valor do contrato com o valor 
dos trabalhos a mais ou da ampliação seja igual ou superior ao valor 
subdelegado no Diretor, a cessão de posição contratual e a alteração ou 
prorrogação do prazo contratual, poderes que se mantêm na esfera de 
competência do Conselho de Administração.


